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APRESENTAÇÃO 

Diante do atual cenário educacional brasileiro, resultado de constantes ataques 
deferidos ao longo da história, faz-se pertinente colocar no centro da discussão as diferentes 
questões educacionais, valorizando formas particulares de fazer ciência. Direcionar e 
ampliar o olhar em busca de soluções para os inúmeros problemas educacionais postos 
pela contemporaneidade é um desafio, aceito por muitos professores pesquisadores 
brasileiros. 

A área de Humanas e, sobretudo, a Educação, vem sofrendo destrato constante 
nos últimos anos, principalmente no que tange ao valorizar a sua produção científica. 
Precisamos criar diferentes espaços de resistência a todos os retrocessos que nos estão 
sendo impostos. O volume 9 deste livro, intitulado “Educação: Atualidade e Capacidade 
de Transformação do Conhecimento Gerado”, da forma como se organiza, é um 
desses lugares: permite-se ouvir, de diferentes formas, aqueles e aquelas que pensam e 
intercruzam as diferentes problemáticas educacionais.

Este livro, portanto, reúne trabalhos de pesquisa e experiências em diversos 
espaços, com o intuito de promover um amplo debate acerca das diversas problemáticas 
que permeiam o contexto educacional brasileiro. Os capítulos que compõe essa obra 
abordam, de forma interdisciplinar, a partir da realização de pesquisas, relatos de casos 
e revisões, problemas e situações comuns a Educação. 

Por fim, ao levar em consideração todos os elementos que apresentamos 
anteriormente, esta obra, a partir das discussões que emergem de suas páginas, constitui-
se enquanto importante leitura para aqueles que fazem Educação no país ou aqueles que 
se interessam pelas temáticas aqui discutidas. Nesse sentido, desejo uma boa leitura a 
todos e a todas. 

Américo Junior Nunes da Silva
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RESUMO: Este artigo é fruto da minha 
experiência docente no Centro de Estadual de 
Educação Profissional em Ilhéus-BA,  e dos 
estudos em Políticas Públicas em Educação, 
Currículo e Prática Docente do Mestrado 
Profissional em Educação da Universidade 
Estadual de Santa Cruz – UESC. Nosso 
objetivo foi compreender o currículo no 
itinerário formativo da Educação Profissional 
e Tecnológica do Estado da Bahia a partir 
do CEEP, modalidade PROEJA em Ilhéus-
Ba.Trata-se de uma pesquisa qualitativa, 
descritiva, com análise de relatos dos alunos e 
dos documentos legais do MEC e do Estado da 
Bahia que referendam a educação profissional e 

tecnológica integrada ao ensino médio. Justifica-
se este estudo por possibilitar uma aproximação 
com os fundamentos deste sistema de ensino 
no qual está inserido o CEEP, na modalidade 
A metodologia adotada pautou-se na escuta 
dos alunos, nas observações e dabates, no 
registro de dúvidas frequentes sobre os cursos 
em que estavam inseridos. Foram ouvidos 
alunos de 10 turmas do PROEJA, pontuando 
as políticas públicas e a compreensão deste 
currículo integrado ao ensino médio, posto que 
a organização curricular dos novos itinerários 
formativos dar-se-á a partir de um conjunto 
de conhecimentos agrupados em quatro 
eixos estruturantes: Investigação Científica, 
Processos Criativos, Mediação e Intervenção 
Sociocultural e Empreendedorismo (BRASIL, 
2018). Conforme Saviani (2018, p.788), para 
os alunos do ensino médio integrado ao curso 
profisional técnico cabe a emancipação por uma 
educação intermediada pela formação científica 
e tecnológica, como instrumentalização 
necessária à emancipação cidadã.
PALAVRAS-CHAVE: Itnerários formativos; 
educação técnica-profissional; arranjos 
curriculares
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PROEJA: CURRICULAR ARRANGEMENTS AND FORMATIVE ITINERARIES IN 

TECHNICAL COURSES INTEGRATED TO HIGH SCHOOL OF CEEPS-BAHIA

ABSTRACT: This article is the result of my teaching experience at the State Center for 
Professional Education in Ilhéus, Bahia (CEEP-BA) and the studies in Educational Public 
Policies, Curriculum and Teaching Practice of the Professional Master Education of the State 
University of Santa Cruz- UESC. We aimed at understanding the curriculum in the formative 
itinerary of the Professional and Technological Education of the State of Bahia through CEEP-
PROEJA in Ilhéus-BA. This descriptive and qualitative research analyzed student’s reports 
and legal documents of MEC and other documents of the State of Bahia, which ratify the 
techno professional education integrated into high school program. This study is justified by 
the close observation of the principals within the educational system in which CEEP-PROEJA 
is inserted. The methodology adopted was centered on listening to students of 10 PROEJA 
classes in observations and debates, as well as recording frequently asked questions about 
the courses they had taken, referring to the public polices and the comprehension of the 
high school curriculum. Since the curricular organization of the new formative itineraries 
takes place considering a set of  knowledge areas grouped in four structural axes: Scientific 
Investigation, Creative Processes, Mediation and Sociocultural Intervention and Enterprise. 
(BRASIL, 2018). According to Saviane (2018, p.788), high school students of the techno 
professional course should be proposed an emancipation intermediated by the scientific and 
technological formation as a necessary tool for citizen emancipation.
KEYWORDS: Formative itineraries; techno professional education; curricular arrangements 

1 | 	INTRODUÇÃO      

Essa produção é fruto dos estudos em Políticas Públicas em Educação e Currículo e 
Prática Docente do Mestrado Profissional em Educação – UESC, ao ampliar nosso olhar 
para a formação docente e para o currículo enqunto proposta educativa que no cotidiano 
da prática docente dialoga com contribuições, críticas, indagações e insatisfações dos 
alunos em relação aos cursos profissional e tecnológico integrados ao ensino médio 
ofertado nos CEEP.

Temos como objetivo comprender o curriculo no itnerário formativo da Educação 
Profissional e Tecnológica do Estado da Bahia a partir do recorte do CEEP, modalidade 
PROEJA em Ilhéus-Ba, a partir de um relato de experiência da formação docente. 

De acordo com os dados apresentados pela Secretaria de Educação do Estado 
da Bahia a Educação Profissional e Tecnológica foi criada pelo Decreto Estadual nº 
11.355/2008 e está presente em 121 municípios baianos, inserida nos 27 Territórios de 
Identidade, formada por 33 Centros Territoriais de Educação Profissional, 38 Centros 
Estaduais de Educação Profissional e 92 unidades escolares de Ensino Médio que também 
ofertam cursos de Educação Profissional e Tecnológica.  
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Dados estatísticos do censo escolar de 2019 sobre o percentual de matrículas na 
educação de jovens e adultos de nível médio no Brasil teve um leve decréscimo em 
relação ao ano de 2017, quando tínhamos 1.425.812 alunos matriculados, já que em 2019 
registra-se uma matrícula de 1.336.085, correspondendo a 7,1% de redução da efetiva 
matricula nesta modalidade (BRASIL, 2019, p.39).

No sentido inverso do exposto anteriormente, o censo de 2019 mostra que a 
matricula da educação de jovens e adultos no ensino profissional técnico integrado ao 
nível médio cresceu, já que em 2015 apresentava-se uma matrícula de 485.685 e em 
2019 contabilizou-se 623.178 alunos, representando uma maior procura pela educação 
mais direcionada para o mundo do trabalho. (BRASIL, 2019, p.40).

Os dados estatísticos da matrícula na educação de jovens e adultos do censo de 
2019, com base na totalidade da matrícula na EJA em nível médio, mostram os seguintes 
percentuais: 31% dos alunos se declararam brancos; 67,8% como negros; 1,2% como 
indígena (BRASIL, 2019, p.39). Estes dados evidenciam as marcas das desigualdades 
sociais relacionadas ao componente etnico, quando a questão é condições de acesso e 
permanencia na escola para que os alunos concluam sua escolaridade em tempo hábil e 
sem distorção tempo-aprendizagem. 

Os dados apresentados anteriormente podem ser ponto de partidada para 
entendermos a definição das políticas públicas para a educação. E para compreendermos 
os contextos e os fundamentos pedagógicos que definem os princípios da Educação 
Profissional e Tecnológica dos CEEPs faz-se necessário entender a lógica da organização 
territorial do Estado da Bahia e sua relação com a educação e o mundo do trabalho.

A logistica aplicada pelo Governo do Estado da Bahia para a definição das políticas 
públicas territoriais buscam “identificar prioridades temáticas definidas a partir da realidade 
local, possibilitando o desenvolvimento equilibrado e sustentável entre as regiões” 
(BAHIA, 2018). Assim, temos vinte e sete Territórios de Identidade organizados a partir 
das especificidades geográficas e socioeconômicas de cada região. 

Cerqueira e Jesus (2016, p.186) esclarece que desde 2003 o estado da Bahia passou 
a desenvolver ações de fomento social e econômico no Território Litoral Sul desde a 
época da criação do Programa Territórios Rurais do Ministério do Desenvolvimento Agrário 
(MDA), ações estas que foram incorporadas  ao Programa Territórios da Cidadania e ao 
Programa Territórios de Identidade do programa de desenvolvimento do governo baiano.

O município de Ilhéus está inserido no Território de Identidade Litoral Sul, localizado 
na região Nordeste da Bahia, composto por 26 municípios, possui 14.664,70 km² de 
área territorial (BAHIA, 2016). O referido município conta com um Distrito Industrial com 
posição geográfica proxima ao Porto do Malhado, ao Aeroporto Jorge Amado, e da BR 
101, importante rodovia regional para escoamento da produção.

Em face à política de desenvolvimento regional e à grande extensão territorial, 
Cerqueira e Jesus (2016, p.187) descreve que uma alternativa utilizada pelo governo se dá 
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por meio dos articuladores territorias, que fomentam ações para facilitar a sensibilização, 
e a elaboração de projetos. Assim, para melhor organização, o Território Litoral Sul é 
agrupado, mesmo que informalmente, em quatro subterritórios: Camacan, Ilhéus, Itabuna 
(Núcleo I e II).

E a qual conceito de território nos reportamos neste contexto?

Território como espaço físico, definido por critérios de inclusão geografica e 
multidimensionais formados por ambiente, economia, sociedade, política, cultura, 
instituições e população. Sob esse prisma, o território é formado ainda por “grupos sociais 
relativamente distintos, que se relacionam interna e externamente por meio de processos 
específicos, onde se pode distinguir um ou mais elementos que indicam identidade, 
coesão social, cultural e territorial” (BAHIA, 2018).

2 | 	POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A EDUCAÇÃO PROFISSIONAL

Para localizarmos as políticas públicas e seu impacto na educação, partimos da 
análise da crise capitalista no Brasil, inserida na estrutura e no esgotamento desse modo 
de produção, a partir do final da década de 1960 e inicio da década de 1970.

Nessa conjuntura Ramos (2015, p. 42988) descreve os processos de redefinição 
do “papel do Estado e sua relação com a sociedade civil”, e as mudanças desse jogo 
que se dá nas “relações de trabalho e de produção como também a própria formação 
do trabalhador” como estratégia para a recomposição do capital, o redimensionamento 
relacional entre capital e trabalho, e entre classe trabalhadora e classe dominente.    

O Brasil a partir da década de 80, em consequencia dessa crise, apresenta uma 
instabilidade macroeconômica com hiperinflação, recessão, oscilação de juros, dívida 
externa e estrangulamento das contas externas. Esse quadro, segundo Ramos (2015), 
atraiu o Brasil para novos saldos na balança comercial.   

Conforme Rotta (2018, p.45) sob a regulação do FMI “quanto à política monetária e 
fiscal”, tutelado pelos credores internacionais, o governo brasileiro, diante das exigências, 
implementa políticas recessivas que paralizaram o processo interno do capital, gerando 
grande latência e degradação do setor público e das condições sociais. 

 A partir dos anos 90 com “a recomposição das bases de acumulação do capital”, de 
acordo com Ramos (2015, p. 42988), “inaugurou-se em nosso país uma nova dinâmica de 
regulação da vida material, fundamentada no atual patamar de desenvolvimento científico 
e tecnológico”, exigindo políticas públicas que atendessem ao mercado e fossem capazes 
de produzir um novo modelo de trabalhador, compatível com o modo exaustivo de produção 
e de regulação social imposta pelo sistema neoliberal. 

Para compreendermos o papel do Estado na regulação das políticas públicas Arretche 
(1995) discorre que este processo se dá em função de suas capacidades objetivas de 
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produção a do serviço poder.  E neste contexto apresentado pela autora fica claro que a 
educação é dispositivo central na normalização e regulação entre governo e população.

Sobre as políticas públicas e a correlação de forças, Poulantzas (1980, p.30), diz 
que: “A ligação do Estado às relações de produção constitui a primeira relação do Estado 
com as classes sociais e a luta de classes”. No cenário nacional há de se perceber que 
as políticas educacionais caminham neste sentido. Barroso (2005, p.732), argumenta que 
“essas políticas se fortalecem no debate sobre a reforma da administração do Estado na 
educação”.

Para nos auxiliar na compreensão do papel do Estado, Santos (2017, p.13474) define 
políticas públicas como:

[...] as ações das instituições governamentais dadas sob a forma de decisões destinadas 
a toda sociedade. Estas ações deveriam basear-se na proteção ao homem através da 
implantação efetiva de ações sociais coerentes e não somente um incentivo e proteção 
ao mercado, o que muitas vezes acontece.

Para garantir a formação da força de trabalho que precisava, ao longo da história, 
a hegemonia conquistada pela classe dominante ativa a aparelhagem estatal para 
incrementar a formação profissional por meio de políticas que impulsionem as modificações 
técnicas e políticas da produção do capital, com bem elucida Souza (2009, 2011). 

Agregado a esse processo de formação do trabalhador, segundo Souza (2009, 2011), 
as forças produtivas imprimem a aceitação do desemprego estrutural, da precariedade do 
trabalho diante do cenário de instabilidade permeado pela redução dos postos de trabalho, 
pela desregulamentação e desmantelamento do trabalho agravado pela flexibilização do 
mercado.

O Decreto 2.208/1997 regulamentada a Educação Profissional fomentando as 
análises e proposições dos organismos internacionais no que compete à compreensão 
dual do processo formativo para a educação geral e para a educação profissional 
(BRASIL, 1997). Por meio desse Decreto planeja-se uma Educação voltada para a Ciência 
e Tecnologia com a intenção de propor “mais eficiência” na formação e qualificação 
profissional. 

Após a década de 90 a Educação de Jovens de Adultos tem sido palco para programas 
de educação profissional integrada à educação básica. Para Ramos (2015, p. 42988), 
além de elevar a escolaridade dos jovens e adultos estes programas buscam integrá-los 
ao mundo do trabalho. 

O que se percebe é que a referida integração não passa de um elemento formal, 
com amplo processo de certificação em massa e fusão de currículos. A ampliação de 
escolaridade integrada à educação profissional, devido a precarização dos processos 
formativos, restringue-se à socialização do conhecimento técnico profissional e 
humanístico.    

O Brasil não tem sido eficiente na implementação de políticas voltadas ao público 
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jovem e adulto, e como argumenta Ceratti (2007), embora a partir de 1900 aponte iniciativas 
governamentais para ampliar a escolaridade e combater o analfabetismo. A intenção 
das politicas implementadas desde este período enfatizam a aceleração do crescimento 
econômico com capacitação para o trabalho, cumprindo  com as políticas pensadas para 
as necessidades de mercado e que não condizem com as necessidades e interesses do 
público da EJA.

2.1	Educação Profissional dos CEEPs  e seus itnerários formativos  

A Base Nacional Comum Curricular do Ensino médio foi homologada em dezembro 
de 2018 e este documento alinhado às Diretrizes Curriculares do Ensino Médio, em 
substituição à organização dos conteúdos, tradicionalmente divididos em 13 disciplinas, 
agrupou os itinerários formativos para o ensino médio nas seguintes áreas de conhecimento: 
linguagens e suas tecnologias; matemática e suas tecnologias; ciências da natureza e 
suas tecnologias; ciências humanas e sociais aplicadas e formação técnica e profissional 
(BRASIL, 2018).

Pontuamos ainda, nesta contextualização a Lei Estadual nº 10.955, de 21 de 
dezembro de 2007, artigo 58, ao definir as finalidades da Superintendência de Educação 
Profissional; e a Resolução do Conselho Estadual de Educação nº 015/2001, que define 
os princípios para implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação 
Profissional de Nível Técnico no Sistema Estadual de Ensino, o que  possibilita entender 
o contorno da Educação Profissional e Tecnológica da Bahia e de que lugar ela dialoga no 
espaço de inserção social. 

Para compreendermos os “arranjos” que marcam o percurso formativo da Educação 
Profissional e Tecnológica do Estado da Bahia é necessário entender seus fundamentos 
na Lei Federal 9.394/96, de 20/12/1996, artigos 39 a 41; no Decreto 5.840, de 13/07/2006, 
ao estabelecer o Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a 
Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos – PROEJA e o Decreto 
6.301, de 12/12/2007, com o Sistema Escola Tncnica Aberta do Brasil - eTec Brasil. 

Na LDB 9394/96, Art. 1º. Traz a expressaão processo formativo, no contexto da 
formação profissional, assim: “A educação abrange os processos formativos que se 
desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de 
ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas 
manifestações culturais”.

A Educação Profissional e Tecnológica da Bahia, a partir de 2008, com o Decreto 
Estadual nº 11.355/2008, art. 1º, apresenta como objetivo educativo definir e consolidar 
como exigência “política pública de ampliação da oferta e reestruturação da Educação 
Profissional no Estado da Bahia”, assim, a educação profissional tem em vista “o 
desenvolvimento social, econômico e ambiental, a interação da educação profissional com 

http://www.jusbrasil.com/legislacao/100346/resolucao-15-01
http://www.jusbrasil.com/legislacao/95639/decreto-5840-06
http://www.jusbrasil.com/legislacao/94217/decreto-6301-07
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o mundo do trabalho e o incentivo à inovação e desenvolvimento científico-tecnológico” 
(BAHIA, 2008). 

A organização curricular a partir dos novos itinerários formativos dar-se-á a partir 
de um conjunto de conhecimentos agrupados em quatro eixos estruturantes, a saber: 
Investigação Científica, Processos Criativos, Mediação e Intervenção Sociocultural e 
Empreendedorismo (BRASIL, 2018).

Nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional Técnica de Nível 
Médio, artigo, 3º, parágrafo 3º, assim define os itnerários formativos:

Entende-se por itinerário formativo o conjunto das etapas que compõem a organização da 
oferta da Educação Profissional pela instituição de Educação Profissional e Tecnológica, 
no âmbito de um determinado eixo tecnológico, possibilitando contínuo e articulado 
aproveitamento de estudos e de experiências profissionais devidamente certificadas por 
instituições educacionais legalizadas (BRASIL, 2012).

Nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional Técnica de Nível 
Médio, em seu art. 6º, inciso III o “trabalho assumido como princípio educativo, tendo 
sua integração com a ciência, a tecnologia e a cultura como base da proposta político-
pedagógica e do desenvolvimento curricular” (BRASIL, 2012).

Na Resolução CNE/CEB nº 2, de 30 de janeiro 2012, art. 14, inciso XI, define:

a organização curricular do Ensino Médio deve oferecer tempos e espaços próprios 
para estudos e atividades que permitam itinerários formativos opcionais diversificados, 
a fim de melhor responder à heterogeneidade e pluralidade de condições, múltiplos 
interesses e aspirações dos estudantes, com suas especificidades etárias, sociais e 
culturais, bem como sua fase de desenvolvimento;

Para Saviani (2018, p.787), tomando o trabalho como príncípio educativo, 
apresentar “uma proposta condizente com uma educação de caráter emancipatório 
implica a organização do ensino médio de forma unificada,  não diretamente interessado 
profissionalmente”. 

Para falarmos de Currículo e rompermos a barreira do que ele é e compreendermos 
o que ele faz, recorremos a Silva (2003) que em Documentos de Identidade contribui com 
esta discussão a partir das teorias de curriculo, e aqui destacamos a importância das 
teorias críticas ao se pensar no curriculo do PROEJA.

Para Silva (2003, p. 33), a educação é um campo de luta e na correlação de forças 
agrega subordinados e subordinadores, assim:

A escola contribui para esse processo não propriamente através do conteúdo explícito 
de seu currículo, mas ao espalhar, no seu funcionamento, as relações sociais do local 
de trabalho. As escolas dirigidas aos trabalhadores subordinados tendem a privilegiar 
relações sociais nas quais, ao praticar papéis subordinados, os estudantes aprendem a 
subordinação. 

Quanto aos itinerários formativos, segundo Saviani (2018, p.788), “[...] se no ensino 
fundamental a relação entre educação e trabalho é implícita e indireta, no ensino médio 
essa relação deverá ser trada de maneira explícita e direta. [...] já não basta dominar os 
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elementos básicos do conhecimento, que [...] contribuem para o processo de trabalho na 
sociedade [...]”.  

Para além dos itnerários formativos, para Saviani (2018, p.788), o ensino médio deve 
ser organizado de forma a “propiciar aos alunos o domínio dos fundamentos científicos 
das múltiplas técnicas produtivas e não o mero adestramento técnico”. Isso sugere a 
universalização do ensino médio como formação indispensável para todos, independente 
e emancipatóriamente ao tipo de profissão que futuramente cada sujeito exerça  na 
sociedade.

3 | 	A FORMAÇÃO DE PROFESSORES E A GESTÃO ESCOLAR: DIÁLOGO DA PRÁTICA 

DOCENTE O COM PROJETO EDUCATIVO DO PROEJA

Compreendemos a dinâmica da formação de professores no contexto escolar como 
uma oportunidade de interlocução da prática docente com as diversas experiências, 
inquietações e contribuições dos atores que fomentam a educação profissional  em seus 
atos curriculantes.

Para Macedo (2013, p. 428), “atores sociais, indexalizados e implicados a seus 
contextos socioculturais podem alterar as cenas curriculares e serem coautores dos seus 
processos de aprendizagem (formação) pelos seus atos de currículo”.

Começaremos nossa análise e reflexão sobre a prática docente e a gestão do 
processo educativo partindo do princípio de que na escola temos o espaço mais adequado 
para a formação do professor, o que é descrito por autores como Cunha (2010), Garcia 
(2010). Assim,  no ambiente em que este atua pode ocorrer  a criação de vínculos, a 
colaboração, o diálogo sobre o fazer pedagógico, bem como, a reflexão sobre as práticas 
e o fortalecimento da identidade do professor. 

Na gestão educacional, consoante Lück (2009),  cabe aos seus agentes organizar, 
articular as condições humanas e materiais para garantir o desenvolvimento socioeducativo 
da instituição de ensino com foco na promoção das aprendizagens dos alunos, e torná-los 
aptos a encarar os desafios da sociedade capitalista e globalizada centrada na economia 
e no conhecimento. 

Macedo (2013, p. 428), exclarece que “não basta afirmar autonomias curriculantes, 
faz-se necessário [...] mobilizar competências criadoras de autonomias emancipacionistas”. 
A instrumentalização, política, filosófica e pedagógica, neste contexto favorece as 
“inserções em práticas capazes de ajudar a empoderar atores sociais, [...] silenciados por 
uma educação historicamente autocentrada e excludente, tomando como problemática a 
distribuição social dos conhecimentos eleitos como formativos”.

Além de organizar os processos educativos, precisamos compreender que a sala de 
aula é um espaço de gestão escolar articulador do processo educativo, capaz de favorecer 
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uma formação arrolada na responsabilidade social, na melhoria da prática profissional, na 
transformação da realidade dos espaços escolares  e no progresso da aprendizagem do 
aluno. 

De acordo com Lück (2009) e Paro (2011), entre outras coisas, a gestão educacional 
é responsável pelo gerenciamento administrativo e pedagógico do processo educativo 
e seus espaços, pela mobilização da cultura escolar, pela formação dos professores no 
contexto escolar e pelos resultados educacionais. 

Gestão escolar e formação de professores estão imbricadas no ato educativo. Na 
LDBEN nº 9.394/96, artigo 12, inciso I, prevê que as instituições escolares incumbir-se-ão 
de “elaborar e executar a sua proposta pedagógica” (BRASIL, 1996). No artigo 13, inciso 
I, afirma que “os docentes incumbir-se-ão de [...] participar da elaboração da proposta 
pedagógica do estabelecimento de ensino”. 

Para assegurar o que define a LDBEN 9.394/96, há que se propor uma formação 
continuada de professores, enquanto prática coletiva nos espaços escolares e uma gestão 
escolar voltada para a autonomia. No entanto, podemos inferir que esta formação  ainda 
não acontece atento no espaço de atendimento educacional PROEJA.

Em relação à Proposta do PROEJA (BRASIL, 2006), a formação de professores é 
condição primária para que este programa se fortaleça de fato como política pública de 
amparo social e educacional  de parte da sociedade brasileira que não encontraram  as 
condições para concluiu sua formação. 

Maron (2016) assevera que a ausência de políticas de formação de professores para 
Educação Profissional e Tecnológica está historicamente relacionada à visão utilitarista 
da educação vinculada à formação para o trabalho.  É emergencial a superação desa 
realidade face às políticas públicas formação inicial e continuada, e as intervenções 
políticas educacionais.

3.1	Formação de professores  e prática docente : Relato de experiência 

Inquieta-nos  a complexidade e fragilidade da educação profissional integrada ao 
ensino médio, em conformidade com os princípios do Programa Nacional de Integração 
da Educação Profissional com a Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens 
e Adultos – PROEJA, pois a análise da matriz curricular para esta modalidade revela um 
currículo aligeirado, e sem compromisso com a formação necessária para a inserção 
social.

Acompanhamos muitas mudanças na organização e oferta dos cursos e a tendência 
que se apresenta é de extremo enxugamento de conteúdos essenciais, tanto para 
a formação geral quanto para a formação profissional técnica. Assim, os alunos não 
conseguem acessar os conhecimentos que correspondam à suas expectativas e quando 
não evadem, demonstram desinteresse e profunda insatisfação com o curso.

As dificuldades também acompanham os professores que submergidos no processo 
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educativo tentam manter a motivação dos alunos, tarefa árdua, considerando as condições 
materiais e subjetivas que envolvem a prática educativa e formação continuada, amparadas 
pelas condições de trabalho, material didático, espaço e tempo alinhanhado ao fazer 
pedagógico. 

A cada semestre realiza-se novas programações, recebemos novas disciplinas, 
justamente quando começamos a acomodar a compreensão do currículo que está sendo 
desenvolvido, quando estamos a reconstruí-lo, com as inferências dos alunos, com suas 
críticas e sugestões, com os entraves cotidianos que perversamente  se impõem à prática 
docente. 

Muitas são as lutas cotidianas para tentar dar uma aula de qualidade. Assim, 
percebemos também  as lacunas e  a fragilidade de nossa formação e o quanto somos 
consumidos pela política da negação de direitos, de condições e de oportunidades.

Há de se considerar o papel do gestor na mobilização do trabalho pedagógico e 
neste sentido Saviani (2008) coloca que a necessidade do saber  produzido socialmente 
na busca de melhorias das condições materiais e imateriais da vida humana, merecem 
destaque.  Saber este produzido e também sistematizado na escola, por meio da construção 
e aplicação do Projeto Político Pedagógico.

Contribue com a discussão sobre formação do professor o fato de que o Projeto 
Político Pedagógico precisa refletir a intencionalidade e a ordenação das ações que 
norteiam o planejamento, a execução, o acompanhamento e a avaliação do percurso 
educativo.

Reconhcemos que a formação de professores e gestão escolar são temas 
intrinsecamente presentes no projeto político e pedagógico da escola, mesmo que seu 
coletivo não se dê conta disso. Buscando a qualidade educativa enquanto princípio da 
gestão democrática na escola, a formação de professores precisa estar alinhada com as 
finalidades e objetivos da instituição com o olhar para o público  que atende.

A formação se da também no coletivo, logo,  trabalhar em equipe na elaboração e 
implementação do Projeto Político Pedagógico fortalece a gestão participativa e reafirma 
a função social da escola, como argumenta Libâneo (2004, p. 103):

Uma equipe é um grupo de pessoas que trabalha junto, de forma colaborativa e solidária, 
visando a formação e a aprendizagem dos alunos. (...) por meio da distribuição de 
responsabilidades, da cooperação, do diálogo, do compartilhamento de atitudes e modos 
de agir, favorece a convivência, possibilita encarar as mudanças necessárias, rompe 
com as práticas individualistas e leva a produzir melhores resultados de aprendizagem 
dos alunos. 

Considerando ainda que o exercício da gestão democrática e participativa corresponde 
a uma função prevista na administração escolar dentro de uma estrutura organizacional 
e curriculante da instituição educativa,  a construção e implementação do Projeto Político 
Pedagógico deve refletir essa dinâmica e a cultura dos seus atores curriculantes.

Atuando no sistema educacional público por mais de duas décadas, vejo-me às voltas 
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com a polêmica ampliação do direito à educação básica pela universalização do ensino 
médio e o quanto que o trabalho como princípio educativo precisa ser garantido no projeto 
político da escola, e, neste sentido, sinto falta da  “pesquisa como princípio pedagógico”, 
E exercício da prática  na formação docente, como está pontuado na Resolução CNE/
CEB 6/2012. 

Ao discorrer sobre os desafios do PROEJA, Moura e Henrique (2012, p. 3) advoga 
que um dos principais desafios que se impõe ao programa é sua interlocução  com os três 
campos que envolve a formação para esta modalidade, e, que “não estão muito próximos: 
o ensino médio, a formação profissional técnica de nível médio e a Educação de Jovens 
e Adultos”.  

Para Moura e Henrique (2012, p. 3) é também desafiante fazer com que as ações 
do “Programa efetivamente contribuam para a melhoria das condições de participação 
social, política, cultural e no mundo do trabalho desses coletivos, em vez de produzir mais 
uma ação de contenção social”.

No campo de luta ainda é um desafio transformar esse programa em política 
educacional pública de estado. Além disso, esbarra-se na dificuldade de formação de 
profissionais para atuar nessa modalidade, e ao longo dos anos, esse quadro se agrava 
aumentando ainda mais o distanciamento entre currículo, prática educativa e formação 
humana referendada numa ação político-pedagógica para jovens e adultos.

3.2	A visão dos alunos do PROEJA sobre a formação profissional dos CEEPs

Trazemos como questão para esta análise a seguinte indagação: Podemos afirmar 
que o Programa Nacional de Integração da Educação Profissional – PROEJA promove 
a inclusão e inserção cidadã na vida social e no mundo do trabalho, quando se oferta 
a educação profissional e tecnológica integrada ao ensino médio para trabalhadores e 
populações nomeadamente excluídas do acesso à educação profissional?

O contexto de realização desta análise surge entremeado pelas incansáveis queixas 
dos alunos em relação às baixas espectativas para a educação profissional e tecnológica 
integrada ao ensino médio, dando como exemplo, o distanciamento entre teoria e prática 
com a precariedade ou inexistencia de aulas práticas em decorrência de instalações 
(laboratórios) inadequadas ou formação incompatível dos docentes para desenvolver um 
currículo que contemple as especificidades e práticas sociais que o curso exige.

Autores como Paulo Freire (1987,1992, 2000 e 2004)  e Miguel Arroyo (2005, 2011), 
defende uma Educação de Jovens e Adultos para a autonomia dos sujeitos, contrapondo-
se à visão equivocada de que esta modalidade tem como finalidade contemplar os 
evadidos ou excluídos do processo educativo, numa visão simplista do processo. 

Para Arroyo (2011, p. 23) se o direito à educação ultrapassar o preconceito  e a 
visão simplista da oferta de uma segunda oportunidade de escolarização para os jovens 
e adultos e estes forem vistos como sujeitos de direitos, há de se destacar muito mais as 
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possibilidades do que os limites da garantia de direto à educação de qualidade. 
A participação dos atores sociais, como lembra Lück (2009, p. 71) amplia as interações 

e ajuda a minorar as desigualdades na tomada de decisão. Logo:

[...] a participação está centrada na busca de formas mais democráticas de promover 
a gestão de uma unidade social. As oportunidades de participação se justificam e se 
explicam, em decorrência, como uma íntima interação entre direitos e deveres, marcados 
pela responsabilidade social e valores compartilhados e o esforço conjunto para a 
realização de objetivos educacionais.

Partindo do princípio que o embasamento político e pedagógico do currículo para o 
PROEJA reafirma o compromisso social da educação como um direito de todos e reconhece 
os jovens e adultos nos diversos contextos (BRASIL, 2007).  Percebemos que estamos 
longe de garantir a plena participação dos alunos e nos distanciamos do discurso de que 
a Educação Profissional Técnica de Nível Médio implica uma “ relação e articulação entre 
a formação desenvolvida no Ensino Médio e a preparação para o exercício das profissões 
técnicas, visando à formação integral do estudante” (BRASIL 2012).

Com relação às políticas sociais, segundo Rotta (2018,p.138) “não raro é dada a 
preferência para o que é ofertado, sem considerar as necessidades dos beneficiados”. 
Assim, os mais interessados na oferta do serviço são ,de certa forma, aligeirados do 
próprio processo, resultando “em problemas ligados à credibilidade governamental, à 
frustração dos cidadãos, aos desperdícios, etc. Um outro ponto relevante é a separação 
de política econômica e política social” , como informa o autor citado anteriormente (2018, 
p. 138).

No desabafo dos alunos fica explicita a necessária articulação entre trabalho e 
educação promovida por um currículo integrado, com os devidos  desdobramentos entre 
a formação humana geral,  formação profissional e formação para o ensino médio. 

No entanto, como voz que não ecoa, ouvimos as queixas dos alunos e o visível 
sofrimento dos sujeitos que não encontram na escola e no curso que escolheram a 
necessária acolhida para os anseios de sua formação enquanto sujeito no mundo e para 
o mundo.

4 | 	CONCLUSÃO 

No Brasil as políticas públicas esbarram nas condições econômicas, político-
institucionais, capacidade técnica de gestão e até culturais.  No cenário que apresenta as 
políticas públicas atreladas aos interesses internacionais a história brasileira só confirma 
que o capital estrangeiro muito pouco colaborou para alterar a composição produtiva 
nacional no período pós-1990. 

A partir dos referenciais deste estudo que contribuem para o entendimento da 
importância do Projeto Político Pedagógico como instrumento de fortalecimento da 
educação humana, gestão democrática e fortalecimento da autonomia por meio da 
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participação coletiva, percebe-se a necessidade de uma adequação no modo de construção 
e implementação das políticas públicas educacionais.

Precisamos compreender o que está por traz das falas dos atores educacionais 
quando afirmam desconhecer  o seu papel como ator curriculante e não fazer uso dos 
instrumentos de gestão nos espaços escolares, bem como, de não terem participado de 
processos discursivos na elaboração do currículo para a educação de jovens e adultos,, 
considerando que estas falas não são pontuais. 

Uma ação democrática envolve diferentes pontos de vista e apresenta situações 
de divergência dentro da escola, nesse sentido, os atores mostram compreensões 
diferenciadas ou não sobre o que é de interesse coletivo. Por isso, é preciso dialogar e 
definir acordos a partir da tomada de decisão da coletividade.  

Com base no exposto compreendemos que estas reflexões podem contribuir para  
a ampliação do  protagonismo coletivo e da democratização das aprendizagens, uma 
vez diversos autores insistem em afirmar com a participação das pessoas envolvidas no 
processo educativo  requer a distribuição de tarefas e articulada cooperação em prol de 
um sistema educacional mais alinhado com os anseios da comunidade.

 Pode-se dizer que na perspectiva de uma educação transformadora, a implementação 
e fortalecimento de politicas públicas para a educação de jovens e adultos é um dos 
imperativos para a formação cidadã. Assim, pontuamos a necessidade de uma formação 
propositiva com ações capazes de mobilizar políticas da participação coletiva na conjuntura 
educacional, capaz de delinear a construção de um projeto de escola referendado 
socialmente a partir da realidade, em que os atores sociais busquem  no exercício da 
cidadania a plena autonomia e efetivação de uma educação com qualidade.
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